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 100580/2023

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAP/DETRAN N° 196/2023

–

O Secretário de Estado da Administração e da Previdência e o Diretor-Presidente do Departamento de Trânsito do Paraná

RESOLVEM:

Art. 1º Conceder ao servidor 

ÓRGÃO CARGO NOME RG LF DE PARA
A partir de

CL REF CL REF

II II 15/08/2021

Art. 2º Retifica
–

30 de 
junho de 2022:

DE PARA

ID LF NOME RG CARGO CL REF CL

II VIII

Art. 3º

Elisandro Pires Frigo

Ismael de Oliveira
Diretor

 100643/2023

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAP/SEIC/JUCEPAR N° 193/2023

–

O Secretário de Estado da Administração e da Previdência – SEAP, o Secretário de Estado da Indústria, Comércio e Serviços – SEIC, o Presidente da Junta 
Comercial do Estado do Paraná – Jucepar

–

RESOLVEM:

2

2

2

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAP/SEIC/JUCEPAR N° 193/2023
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Art. 1º – 
PROMOÇÃO POR AQUISIÇÃO DE ESTABILIDADE 

 
 
Art. 2º 

–  
 
Art. 3º  

  
 

 
 

Elisandro Pires Frigo 
  

 
 

Ricardo José Magalhães Barros 
                 –  

 
 

Marcos Sebastião Rigoni de Mello 
– –  

 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
PROMOÇÃO POR AQUISIÇÃO DE ESTABILIDADE 

 
 

NOME RG LF QUADRO ÓRGÃO CARGO 
DE PARA 

CLASSE CLASSE 

      I II 
 

 100672/2023

DESPACHO Nº: 2337/2023 
Protocolo nº:    19.194.332-5 
Interessado:    Diversos Órgãos 
Assunto:  Procedimento    licitatório  –  PE  nº  1415/2022-SRP – 

HOMOLOGAÇÃO PARCIAL 
Data:  15/09/2023 

 
1. Trata-se de procedimento licitatório, modalidade Pregão, forma Eletrô-
nica, de nº PE 1415/2022– SRP, tipo menor preço, composto por 14 (qua-
torze) lotes, visando o Registro de Preços, por um período de 12 (doze) 
meses, para futura e eventual aquisição de MOBILIÁRIO, conforme es-
pecificações contidas no Edital e Anexos (fls. 1252/1348a – mov. 202). O 
procedimento tem a finalidade de atender as necessidades de diversos 
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Paraná. 
 
2. As empresas declaradas vencedoras se encontram relacionadas 
abaixo: 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ Nº LOTES 

BELNIAKI E CIA LTDA 38.438.034/0001-35 06 

GGL INDUSTRIA DE MOVEIS 
DE AÇO LTDA 

02.985.342/0001-33 08 

FRACASSADO - 07 

EM ANDAMENTO FASE CER-
TAME 

- 01 e 02 

RESULTADO HOMOLOGADO 
DESPACHO Nº 920/2023 

SEAP/GS 
- 

03, 04, 05, 09, 
10 11 e 12 

RESULTADO ANULADO 
DESPACHO Nº 920/2023 

SEAP/GS 
- 13 e 14 

 
3. O valor total arrematado para os lotes 06 e 08, importa em 

representando um 
desconsiderando: 

o lote 7 que restou fracassado, os lotes 13 e14 que foram anulados e os 
lotes que já foram homologados: 03, 04, 05, 09, 10, 11 e 12. 
 
4. Considerando a Informação nº 224/2023 (fls. 4586/4588a – mov. 512), 
da Assessoria Técnica desta Secretaria, de que as formalidades legais 
exigidas foram observadas pelos licitantes e pela Administração Pública 
e com fundamento no art. 4º, §1º, do Decreto Estadual nº 7.303/2021, 
HOMOLOGO PARCIALMENTE este procedimento licitatório, em relação 
aos Lotes nº 06 e 08. 
 
5. Saliento que, previamente à realização de despesa, os usuários do Re-
gistro de Preços deverão comprovar a efetiva disponibilidade orçamentá-
ria e financeira, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 

101/2000, na disciplina da Lei Federal nº 4.320/64, bem como observar 
as demais disposições legais aplicáveis, incluindo-se a verificação da Cer-
tidão de Regularidade Fiscal – CRF, nos termos do art. 6º, §1º, do Decreto 
nº 9.762/2013. 

 
6. Encaminhe-se ao Departamento de Logística para Contratações Públi-
cas – DECON/SEAP para publicação e demais providências. 
 

Elisandro Pires Frigo 
Secretário de Estado da Administração e da Previdência 

 100371/2023

 100549/2023

Resolução SEAP n° 2953/2023 

 

 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1° 

–  
 
Art. 2º 

 
 

 
 

Elisandro Pires Frigo 
Secretário de Estado da Administração e da Previdência 

n.º 2.967/2023 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊN-
CIA – SEAP, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Estadual n.º 21.352, de 01 de janeiro de 2023, assim como nos termos da 
determinação exarada em fl. 227 do e-Protocolo n. º 20.117.753-7 e con-
siderando;  
 
- O disposto no Art. 5, inciso LV, e Art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, assim como a Lei Federal n.º 9.784, de 21 
de junho de 1999, e a Lei Estadual n.º 6.174, de 16 de novembro de 1970; 
  
- O disposto no Decreto n.º 5.792, de 30 de agosto de 2012, assim como 
no Decreto n.º 3.888, de 21 de janeiro de 2020; 


